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M ENSAGEM DE PAIS PARA FILH 

Começamos a te amar antes mesmo de você nascer. 

Será homem? Ou será mulher? 

No futuro, será médico? 

Engenheiro? 


Advogado talvez? 


Sim, tornou-se advogado. 


. Dedicou-se à carreira universitária e ao magistério e passou a prodl 
maIS. 	 ' 

Temos orgulho de você, filho. 

Te amamos muito. 


Obrigado pelo que você é. 


Qu~remos estar presentes com nosso carinho em todos os momentos 
da sua VIda, como esse. 

/
/ 
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prevista no edital, exigência que só se justificaria se prevista em lei e se houver relação 
com as atribuições do cargo. 

Ainda sobre esse tema, decidiu o STF, em 10.05.2024, quando do julgamento das 
ADls 7.480/SE, 7.482/RR e 7.491/CE, que a reserva legal de percentual de vagas a ser 
preenchido exclusivamente por mulheres, em concursos públicos da área de segurança 
pública estadual, não pode ser interpretada como autorização para impedir que elas 
possam concorrer à totalidade das vagas oferecidas. 

Também decidiu o STF, quando do julgamento, em 14.06.2024, da ADI 2.893/PE, 
pela inconstitucionalidade de sanções de caráter perpétuo impeditivas da prestação de 
concurso público. 

A mesma Corte decidiu, quando do julgamento, em 14.06.2024, da ADI 7.654 
MC-Ref/DF, pela concessão de medida cautelar para a preservação dos efeitos da 
Lei n. 12.990/2014, que fixou reserva de vagas em concursos públicos federais para pes­
soas negras por dez anos, em vista do final do seu prazo de vigência. 

Em 13.03.2024, quando do julgamento do RE 1.211.446/SP (Tema 1.072), concluiu 
pela extensão de licença-maternidade a servidora não gestante em união homoafetiva, 
em respeito aos princípios da dignidade da pessoa humana, da proporcionalidade e da 
razoabilidade e isonomia. 

Para facilitar a análise desses temas, mantivemos no conteúdo do próprio texto es­
ses excertos e, também, os dispositivos pertinentes, evitando, assim, as notas de rodapé, 
tudo na tentativa de melhor situar o leitor. 

Outrossim, para efeitos didáticos, continuamos incluindo no final de cada capítulo 
quadros sinóticos, bem como questões de concursos relacionadas ao tema abordado, nos 
quais se promoveu a necessária atualização. 

Celso Spitzcovsky 
Mestre em Direito do Estado pela PUC-SP 

@) @celso.spitz 
celsospitzcovsky@gmail.com

f https://www.facebook.com/profcelsospitzcovsky 
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